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o ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR HIPÓLITO - PIAUÍ 
A v. Carlos Libório, n ° 1 OI, Centro. CEP: 64650-000 - Monsenhor Hipólito/PI 

MoÍINí0.i.i, CNPJ: 06.553.770/0001-48 Fone: (89) 98138-5459 
lllp6lto E-mail: monsenhorhipolitoprefeitura@gmail.com •• ,~,, .. po,,., 

Portaria Nº 110/2023, de 25 de outubro de 2023. 

"Dispõe sobre a nomeação de Cargo 
Comissionado e dá outras providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MONSENHOR HIPÓLITO, Estado do Piauí, no uso de 
suas atribuições constitucionais, na forma prevista na Lei Orgânica Municipal. 

CONSIDERANDO que ao Chefe do Executivo compete decidir sobre as nomeações e 
exonerações dos titulares dos cargos que compõem a estrutura organizacional da Prefeitura 
Municipal. 

RESOLVE: 

Art.1° - Nomear o Senhor ALÂNDIO EFREM CARVALHO POLICARPO, brasileiro, casado, 
portador do RG nº 390049190 SSP/SP e CPF nº 836.679.703-15 para exercer o cargo de Gerência de 
Manutenção e Conservação Escolar da Secretaria Municipal de Educação de Monsenhor Hipólito -
PI. 
Art.2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo de 01 de 
outubro de 2023. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Monsenhor Hipólito - Piauí. 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VARZEA BRANCA 

ATA DE AUDl~NCIA PÚBLICA PARA APRECIAÇÃO DE GESTÃO FISCAL DO 
MUNICIPIO DE VÁRZEA BRANCA NO PERIODO DE JANEIRO A AGOSTO DE 2023; E 
APRESENTAÇÃO E DISCURSÃO DA PROPOSTA DA LEI ORÇAMENTARIA ANUAL E 
REVISÃO DO PLANO PLURIANUAL PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2024. 

Aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de outubro de 2023, na sede da Câmara 
Municipal localizada a rua Filomena Lopes dos Santos, SN, centro deste 
município, foi realizada audiência pública convocada pelo Prefeito municipal Sr. 
Raimundo Nonato Alves Paes Landim, com a finalidade de cumprir o que 
determina a Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, bem como a Lei 
Complementar 131/2009, cujo objetivo é a divulgação e a transparência da 
Gestão Fiscal e da execução financeira e orçamentária dos recursos que o 

município recebeu no período de janeiro a agosto do ano de 2023, como 
também, apresentação e discussão, do Projeto da Lei Orçamentária Anual -
PLOA 2023 e Revisão do Projeto de Lei do PPA - 2024. Abriu a audiência o 
publica o Sr. Raimundo Nonato Alves Paes Landim, agradecendo a presença de 
todos e falando da importância da audiência para a transparência de sua 
gestão, na seqüência passou a palavra para o Sr. Ulisses de Araújo Costa Assis, 
contador da Prefeitura, que iniciou explicando que o objetivo da audiência 

pública, na transparência dos recursos recebidos e aplicados pela gestão, como 

também a apresentação das peças orçamentárias para o exercício de 2024 e a 

importância da participação da sociedade. Demonstrou detalhadamente em 
planilhas as transferências constitucionais recebidas e a execução destes 

recursos. Esclareceu que no período em análise, foi prevista em metas fiscais 

uma arrecadação da receita no valor de R$ 26.460.000,00 (vinte e seis milhões 
quatrocentos e sessenta mil reais), sendo arrecadado o montante de R$ 
18.768.434,51 (dezoito m i lhões, setecentos e sessenta e oito mil, quatrocentos 
e trinta e quatro reais e cinquenta e um centavos), correspondendo a 70,93% 

da receita total prevista para o exercício. Disse ainda que os gastos que o 

município tem realizados neste período, correspondeu a um valor de R$ 

14.730.704,65 (quatorze milhões, setecentos e trinta mil, setecentos e quatro 
reais e sessenta e cinco centavos) que corresponde a 55,67% da meta de 

desembolso. A respeito ainda das despesas, foi demonstrado os gastos por 
função de governo, evidenciando as despesas por área de atuação. Sobre os 
índices constitucionais impostos por leis, demonstrou a maneira que são 

apurados os índices e como estavam sendo aplicados até o período analisado. 

Foram gastos na educação o valor de R$ 2.181.508,29 (dois milhões, cento 

oitenta e um mil, quinhentos e oito reais e vinte nove centavos) que 

corresponde a 22,21% sobre a Receita de Impostos e Transferências, sendo o 

mínimo exigido pelo art. 212 da CF é de 25%. Ainda na educação demonstrou 

que a Lei 14.113 em seu artigo 26, diz que o município tem que aplicar o 

mínimo de 70% das receitas do FUNDES com profissionais da educação básica e 

que no período foi aplicado 63,92%. Na mesma lei citada acima, sobre os 

recursos da Complementação do VAAT, é exigido que seja gasto 15% em 

despesa de capital e 50% na educação infantil e foi gasto 27,12% e 3,07% 

respectivamente. Em seguida o contador relatou o valor das despesas com a 
saúde, sendo o montante de R$ 1.500.800,90 (um milhão, quinhentos mil. 

Oitocentos reais e noventa centavos), correspondendo ao percentual de 

16,14% e o limite mínimo constitucional é de 15%. Continuando, falou que nos 

últimos 12 {doze) meses a Receita Corrente Liquida - RCL do município foi de 

R$ 24.941.931,42 (vinte e quatro milhões, novecentos e quarenta e um mil, 

novecentos trinta e um reais e quarenta e dois centavos) e que a despesa com 

pessoal no mesmo período foi de R$ 11.196.236,92 (onze milhões, cento e 

noventa e seis mil, duzentos e trinta e seis reais e noventa e dois centavos) que 

corresponde a 44,89%, ou seja, o município esta cumprindo o limite 

estabelecido pelo art. 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal que determina o 

Máximo em 54%. Em seguida relatou sobre a proposta da Lei Orçamentária 

Anual para o exercício financeiro de 2024 e Revisão do Plano Plurianual para 

2024, mostrando a importância desta audiência para que todos tomem 

conhecimento sobre essa importante peça do planejamento, relatou sobre os 

valores da estimativa da receita e fixação das despesas orçamentária que 

cumprindo o principio do equilíbrio entre receita e despesa foi orçada no 

montante de R$ 33.950.000,00 (trinta e três milhões, novecentos e cinquenta 

mil reais) cumprindo o que foi determinado também no PPA e LDO, foi feito 

uma explanação quando a distribuição destes valores pelos órgãos da 

administração municipal. Após a apresentação foi aberta a palavra aos 

presentes, para discussão sobre os temas abortados e esclarecimento de 

dúvidas, após este momento foi feito o encerramento e encerrada a audiência 

Pública da qual foi lavrada a presente ATA, conforme segue assinada por todos 

os presentes constantes na relação em anexo. 

RELAÇÃO DOS PRESENTES A AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA EM 25 DE 
OUTUBRO DE 2023 NO MUNICIPIO DE VÁRZEA BRANCA-PI. 
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